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IMPETRANTE : MARCO AURELIO VIEIRA DE SOUSA
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TERRITÓRIOS
 

DECISÃO

 Cuida-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
THIAGO SOARES DE OLIVEIRA em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
(0750894-69.2020.8.07.0000).

O paciente foi preso em flagrante, prisão esta posteriormente convertida em 
preventiva, pela suposta prática dos crimes previstos no caput dos arts. 33 e 35, ambos da 
Lei n. 11.343/2006 (tráfico de drogas e associação para o tráfico de drogas).

O impetrante sustenta que a decisão carece de fundamentação, pois não foi 
individualizada a necessidade de prisão em relação ao paciente, bem como não restou 
anotado o motivo pelo qual não se mostra cabível a substituição da prisão por outras 
medidas cautelares.

Requer a concessão liminar da ordem, para que seja revogada a prisão 
preventiva do paciente, tendo em vista que não estão presentes os requisitos ensejadores 
para manutenção da prisão, com a imediata expedição de alvará de soltura.

É, no essencial, o relatório. Decido.

A matéria não pode ser apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça, pois não 
foi examinada pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não cabe habeas corpus 
contra indeferimento de pedido de liminar em outro writ, salvo no caso de flagrante 
ilegalidade, conforme demonstra o seguinte precedente:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. CUMPRIMENTO DE PENA EM PRISÃO DOMICILIAR. 
RECOMENDAÇÃO 62/2020 DO CNJ. COVID-19. GRUPO DE 
RISCO. CRIME VIOLENTO. CONDIÇÃO DE SAÚDE. AUSÊNCIA 
DE DEMONSTRAÇÃO DE POSSIBILIDADE DE 
AGRAVAMENTO. RECÁLCULO DA PENA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
3. A matéria relativa ao recálculo da pena para fins de progressão de 
regime, além de representar indevida inovação recursal, não foi objeto 
de análise pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual esse ponto não 
poderá ser conhecido por esta Corte Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 579.110/SP, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 14/9/2020.)

Confira-se também a Súmula n. 691 do STF: “Não compete ao Supremo 
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar. ”

Além disso, o TJDFT consignou:

 
1. O prazo para a conclusão do inquérito policial foi prorrogado pelo 
juízo e ainda não expirou, não havendo que se cogitar de excesso de 
prazo para oferecimento da denúncia, o qual somente começa a contar 
do recebimento dos autos.
2. Cabível a prisão preventiva, uma vez que se trata de crimes cuja pena 
máxima é superior a 4 (quatro) anos (artigo 313, inciso I, do Código de 
Processo Penal).
3. Presentes os pressupostos da prisão, porquanto evidenciados à 
saciedade os indícios da autoria e a certeza da materialidade dos crimes 
imputados ao paciente, sendo certo que, nesta fase, a autoria prescinde 
de certeza absoluta.
4. Mantém-se a prisão preventiva do paciente, acusado pelos crimes de 
tráfico de drogas e associação para o tráfico de drogas, para a garantia 
da ordem pública, em razão do risco de reiteração delitiva, configurado 
pelas circunstâncias do crime, com complexa associação para a 
comercialização de drogas que demandou diversas investigações 
policiais, bem como em razão da natureza e da quantidade da droga, 
mais de 90 quilos de cocaína, com forte envolvimento do paciente na 
associação, composta por onze indiciados, sendo ele o responsável pelo 
transporte da droga, o que indica que ele merece maior rigor da justiça, 
a fim de proteger o meio social.
5. A prisão cautelar por conveniência da instrução criminal justifica-se 
em razão do conteúdo das mensagens enviadas por uma das indiciadas, 
no sentido de ocultação das provas, bem como pela promessa de um dos 
indiciados, no sentido de que acertaria as contas com o delator.
6. Mostra-se inviável a substituição da prisão preventiva por outras 
medidas cautelares, dentre as quais o monitoramento eletrônico, em 
razão da gravidade concreta da conduta do paciente, bem como inviável 
 a substituição da prisão cautelar por domiciliar, uma vez que não restou 
comprovado que a paciente encontra-se “extremamente debilitado por 
motivo de doença grave”, consoante exige o art. 318, inciso II, do 
Código de Processo Penal.
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7. O paciente não se enquadra em nenhuma das situações prioritárias 
previstas no art. 4º da Recomendação nº62/2020, do Conselho Nacional 
de Justiça, não se mostrando fundamento apto a revogar sua prisão 
cautelar.
8. Habeas corpus conhecido. Ordem denegada.

No caso, não visualizo, em juízo sumário, manifesta ilegalidade que autorize o 
afastamento da aplicação do mencionado verbete.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21, XIII, c, c/c o art. 210 do RISTJ, 
indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

Cientifique-se o Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 13 de janeiro de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Presidente
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